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6 — O local de trabalho é na Direcção Regional de Economia de
Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia e da Inovação,
sito na Estrada da Portela, Zambujal, 2611-858 Amadora.

7 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

8 — São requisitos gerais e especiais de admissão a este concurso,
cumulativamente, os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como os estabelecidos na alínea a) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — Método de selecção — avaliação curricular — visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
considerando e ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

12 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admis-
são ao concurso, e respectiva documentação, deverá ser dirigido ao
director regional de Economia de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério
da Economia e da Inovação, podendo ser entregue pessoalmente ou
remetido através de correio, sob registo com aviso de recepção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, para a Direcção Regional
de Economia de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia
e da Inovação, Estrada da Portela, Zambujal, 2611-858 Amadora.

12.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade e estado civil), residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento na função pública.

12.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado, assinado e detalhado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, encontros
e simpósios, especializações e seminários, indicando a res-
pectiva duração e datas de realização);

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada emitida pelo serviço ou organismo

de origem, mencionando de maneira inequívoca a natureza
do vínculo, a categoria que detém, o tempo de serviço na
função pública, na carreira e na categoria;

d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo onde foram
exercidas as funções durante os anos relevantes para efeitos
de acesso na carreira, que descreva as tarefas e responsa-
bilidades cometidas ao funcionário;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração em horas;

f) Fotocópias das classificações de serviço dos anos relevantes
para efeitos de concurso;

g) Documentos comprovativos dos elementos que o candidato
considere relevantes para a apreciação do seu mérito.

12.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Lisboa e Vale do Tejo ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), e) e f) do n.o 12.2
do presente aviso desde que constem dos respectivos processos
individuais.

13 — A lista dos candidatos admitidos ao concurso é afixada, para
consulta, na Direcção Regional de Economia de Lisboa e Vale do
Tejo do Ministério da Economia e da Inovação, na Estrada da Portela,
Zambujal, 2611-858 Amadora.

14 — A lista de classificação final é enviada por ofício registado
se o número de candidatos admitidos for inferior a 100 ou, se igual
ou superior a esse número, afixada no serviço indicado no n.o 4 e
publicado aviso no Diário da República, 2.a série, informando dessa
afixação.

15 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

16 — A não apresentação dos documentos solicitados no presente
aviso de abertura determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das suas
declarações.

18 — Legislação aplicável — em cumprimento da alínea h) do arti-
go 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. O concurso
rege-se ainda pelos Decretos-Leis n.os 5/2004, de 6 de Janeiro, 204/98,
de 11 de Julho, 175/98, de 2 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 2 de Maio.

19 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria da Conceição Ribeiro dos Santos Bento,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Garcia Inácio Pinhão Serrudo, assessor principal.
2.o Joaquim Rodrigues de Carvalho Lopes, assessor prin-

cipal.

Vogais suplentes:

Francisco Edgar Antão, director de serviços.
Elias Palha de Sousa, assessor principal.

20 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

13 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, Mário Silva.

Aviso n.o 4046/2006 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que a lista de antiguidade dos funcionários do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério da Economia repor-
tada a 31 de Dezembro de 2005 foi afixada na Avenida da República,
79, e na Rua da Horta Seca, 15, em Lisboa.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da publicação do presente aviso.

13 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, Mário Silva.

Aviso n.o 4047/2006 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro dirigente
da Secretaria-Geral do ex-Ministério da Economia reportada a 31
de Dezembro de 2005 foi afixada na Avenida da República, 79.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da publicação do presente aviso.

13 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, Mário Silva.

Aviso n.o 4048/2006 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que a lista de antiguidade dos funcionários do quadro
do pessoal do ex-Gabinete de Gestão do Ministério da Economia
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reportada a 31 de Dezembro de 2005 foi afixada na Avenida da Repú-
blica, 79.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da publicação do presente aviso.

13 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, Mário Silva.

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho (extracto) n.o 7334/2006 (2.a série). — O Decreto-
-Lei n.o 237/2005, de 30 de Dezembro, que criou a Autoridade de
Segurança Alimentar e Económica (ASAE), previu desde logo as
estruturas orgânicas nucleares do organismo.

A criação das unidades orgânicas de direcção intermédia de 2.o grau,
a que se refere o artigo 31.o do supracitado diploma legal, veio a
acontecer por despacho do presidente da ASAE de 22 de Fevereiro
de 2006, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 10.o e
52.o, ambos do Decreto-Lei n.o 237/2005, de 30 de Dezembro, e o
n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro.

Neste sentido, e com vista a assegurar a permanente adequação
do serviço às necessidades de funcionamento da ASAE, mormente
as conexas com a difusão de informação e consequente ligação aos
órgãos de comunicação social por forma a assegurar o contacto com
o exterior em termos de imagem do organismo, foi criado o Gabinete
de Comunicação, cuja competência de direcção está cometida a um
dirigente intermédio de 2.o grau.

Após análise curricular, verificou-se que a licenciada Ana Maria
Branca Miranda de Sousa Rêgo, para além de possuir os requisitos
legais exigidos para o provimento do cargo, nos termos do n.o 1 do
artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, corresponde ao perfil
pretendido para prosseguir as atribuições e objectivos do serviço de
acordo com o curriculum vitae anexo.

Assim, tendo em conta que se mostra imprescindível assegurar de
imediato a coordenação da respectiva unidade orgânica e conside-
rando o disposto no n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15
de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o da Lei
n.o 51/2005, 30 de Agosto, nomeio, em face da vacatura do lugar,
em regime de substituição, para exercer as funções de chefe do Gabi-
nete de Comunicação da ASAE, a licenciada em Sociologia Ana Maria
Branca Miranda de Sousa Rego.

Com a presente nomeação cessa o exercício de funções em regime
de gestão corrente, legitimado ao abrigo do n.o 2 do artigo 45.o do
Decreto-Lei n.o 237/2005, de 30 de Dezembro, conforme o despacho
n.o 2887/2006, de 7 de Fevereiro.

A aceitação do lugar produz efeitos à data do despacho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2006. — O Presidente, António Nunes.

Curriculum vitae

Nome — Ana Maria Branca de Miranda de Sousa Rego.
Data de nascimento — 7 de Dezembro de 1950.
Licenciatura em Sociologia pelo ISCTE em 1975.
Formadora certificada pelo Instituto do Emprego e Formação

Profissional.
Formadora certificada, para professores do ensino básico e secundário,

pelo conselho científico-pedagógico de formação contínua de
professores.

Chefe de divisão de Relações Internacionais do Instituto da Juventude.
Chefe de divisão de Informação do Instituto Nacional de Defesa do

Consumidor.
Directora da Unidade Técnica do Observatório do Comércio.
Responsável, no Instituto do Consumidor, pelas relações com os

órgãos de comunicação social.
Directora de Comunicação de Risco da Agência Portuguesa de Segu-

rança Alimentar.
Consultora da revista Compra, Peso e Medida, distribuída pelos super

e hipermercados Modelo e Continente às escolas envolvidas no
projecto existente de informação para o consumo (2000-2002).

Consultora da DECO para a produção de materiais informativos e
formativos.

Realização de acções de formação nas áreas da defesa do consumidor.
Autora de publicações na área da educação alimentar.

Instituto Nacional de Engenharia,
Tecnologia e Inovação, I. P.

Despacho n.o 7335/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, do arti-
go 7.o do Decreto-Lei n.o 45/2004, de 3 de Março, dos artigos 17.o,

19.o, 21.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do
artigo 7.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e do despacho
do conselho directivo do Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia
e Inovação, I. P. (INETI), subdelego na vice-presidente do conselho
directivo do INETI, com faculdade de subdelegação, competência
para praticar os actos seguintes:

a) Autorizar despesas com empreitadas, obras, locação e aqui-
sição de bens e serviços, até ao limite de E 149 639,37, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, nos termos do artigo 21.o
do mesmo diploma;

b) Autorizar as despesas devidamente discriminadas e incluídas
em planos de actividade até ao limite de E 149 639,37, nos
termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como autorizar a alteração
do montante da despesa autorizada, nos termos do artigo 21.o
do mesmo diploma;

c) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente autorizados até ao limite de
E 299 278,74, nos termos da alínea b) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como autorizar
a alteração do montante da despesa autorizada, nos termos
do artigo 21.o do mesmo diploma;

d) Autorizar a aquisição de bens e serviços, relacionados com
a actividade científica e tecnológica do INETI, por ajuste
directo com dispensa de consulta, até ao limite de E 74 819,55,
com exclusão do IVA, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, ou
por negociação com publicação prévia de anúncio, até ao
limite de E 89 783,622, com exclusão do IVA, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 125/99,
de 20 de Abril;

e) Autorizar deslocações em serviço, que ocorram dentro do
território nacional, qualquer que seja o meio de transporte,
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e ainda a aprovação
de eventuais acréscimos de custo derivados de deslocações
previamente aprovadas;

f) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos,
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que decorram em território nacional,
quando importem custos para o serviço, bem como a inscrição
e participação em estágios;

g) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de E 2500;

h) Assinar os relatórios de execução financeira dos projectos;
i) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-

pesas, quando estas sejam da competência do conselho direc-
tivo ou do seu presidente;

j) Autorizar, de acordo com as normas estabelecidas ou a esta-
belecer, subsídios de campo, bem como a antecipação dos
correspondentes abonos;

k) Praticar os actos da competência dos titulares dos cargos de
direcção intermédia relativamente a dirigentes e a pessoal
que se encontrem na sua dependência.

2 — Nas ausências e impedimentos do vogal executivo Dr. Jaime
dos Anjos Henriques consideram-se subdelegadas na vice-presidente,
Prof.a Doutora Maria Teresa Costa Pereira da Silva Ponce de Leão,
as competências que naquele foram subdelegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências ora subdelegadas, tenham sido praticados pela vice-presi-
dente do conselho directivo desde 1 de Janeiro de 2006.

14 de Março de 2006. — O Presidente do Conselho Directivo, Alci-
des Rodrigues Pereira.

Despacho n.o 7336/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, do arti-
go 7.o do Decreto-Lei n.o 45/2004, de 3 de Março, dos artigos 17.o,
19.o, 21.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do
artigo 7.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e do despacho
do conselho directivo do Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia
e Inovação (INETI), subdelego no vogal executivo do conselho direc-
tivo do INETI, com faculdade de subdelegação, a competência para
a prática dos actos seguintes:

a) Autorizar despesas com empreitadas, obras, locação e aqui-
sição de bens e serviços, até ao limite de E 149 639,37, nos




